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RESUMO: O artigo se desenvolve a partir da ideia de que as politicas publicas de infraestrutura
urbana tém o conddo de garantir o direito fundamental & moradia digna. Nesse sentido,
discorrendo a respeito do urbanismo e do papel central das cidades para o desenvolvimento
sustentavel no século XXI, apresenta-se a categoria infraestrutura como uma garantia material
de direitos fundamentais. Ao passo que se faz um recorte especifico sobre o direito fundamental
a moradia digna, verificando-se seu nascimento do ponto de vista juridico com a
internacionalizacdo dos direitos humanos. A partir dai os estados nacionais passaram a
constitucionalizar esse direito, como o exemplo das experiéncias equatoriana e boliviana,
referenciadas por se tratar de insercdes constitucionais mais recentes. Além disso, com maior
profundidade faz-se a analise do tratamento do direito & moradia na Constituicdo espanhola e
brasileira. No caso espanhol se apresenta a doutrina que entende pela pertinéncia de um derecho
a la vivienda, bem como a tensdo interpretativa entre os principios orientadores da politica
econémica e social e os direitos fundamentais. Ja no caso brasileiro, verifica-se a ampla
aceitacdo da moradia como direito fundamental, havendo uma dificuldade na perspectiva da
eficacia deste direito. Assim, o direito a politicas publicas de infraestrutura urbana e
habitacional € o caminho explorado no artigo como o adequado para garantir a implementacéo
do direito fundamental & moradia, arranjo juridico-politico que vem sendo reconhecido pelo

Supremo Tribunal Federal em alguns julgados.
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PUBLIC POLICIES ON URBAN INFRASTRUCTURE AND THE GUARANTEE OF
THE FUNDAMENTAL RIGHT TO DECENT HOUSING

ABSTRACT: The article develops from the idea that public policies for urban infrastructure
have the power to guarantee the fundamental right to decent housing. In this sense, discussing
urbanism and the central role of cities for sustainable development in the 21st century, the
infrastructure category is presented as a material guarantee of fundamental rights. While a
specific cut is made on the fundamental right to decent housing, verifying its birth from a legal
point of view with the internationalization of human rights. From then on, the national states
began to constitutionalize this right, as the example of the Ecuadorian and Bolivian experiences,
referenced because they are more recent constitutional insertions. In addition, the treatment of
the right to housing in the Spanish and Brazilian Constitutions is analyzed in greater depth. In
the Spanish case, the doctrine that understands the pertinence of a derecho a la vivienda is
presented, as well as the interpretative tension between the guiding principles of economic and
social policy and fundamental rights. In the Brazilian case, however, there is a wide acceptance
of housing as a fundamental right, with difficulties in terms of the effectiveness of this right.
Thus, the right to public policies for urban and housing infrastructure is the path explored in the
article as adequate to guarantee the implementation of the fundamental right to housing, a legal-
political arrangement that has been recognized by the Federal Supreme Court in some

judgments.

KEYWORDS: Fundamental right to housing; Decent housing; Urban infrastructure; Public
policy; Material guarantees.

SUMARIO: 1. Introdugéo. 2. Urbanismo e Infraestrutura. 2.1 A moradia e o direito. 2.2 A
Infraestrutura como garantia de direitos fundamentais. 3. A constitucionalizacdo do direito a
moradia. 3.1 Notas sobre o Derecho a la vivienda no constitucionalismo espanhol. 3.2 O

conteudo do Derecho a la vivienda. 4. O direito fundamental a moradia no Brasil. 4.1 O direito
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a politicas pablicas de Infraestrutura habitacional. 4.2 A jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal. 5. Considerac0es finais. Referéncias das fontes citadas.

1. INTRODUCAO

Este artigo analisa a moradia como direito fundamental social a partir da experiéncia
constitucional, notadamente a espanhola e a brasileira, e a relagdo com a infraestrutura urbana,
culminando no que se denomina de direito a politicas publicas de infraestrutura urbana como
garantia material do direito fundamental & moradia digna.

O século XXI é reconhecidamente o século das cidades e, muito embora a moradia ndo
seja um atributo exclusivo do ambiente urbano, é a partir da urbanizagdo acentuada que o direito
a moradia passa a ser reivindicado pelos grupos sociais da sociedade industrial do século XX.
Como afirma Moreno (2023, p. 28, traducdo nossa) “o ciclo da vida humana ocorre
essencialmente na cidade. Do nascimento a morte, 0 mundo urbano €, em esséncia, 0 universo,
0 espago e o tempo dos humanos™.

O desenvolvimento do urbanismo e do direito urbanistico se d& a partir dessa
necessidade de organizar o ambiente complexo criado a partir das cidades. Nesse sentido, o
artigo inicia com a analise do urbanismo e sua relacdo com a infraestrutura urbana. A partir dai,
define-se a moradia como categoria juridica e a sua paulatina incorporagdo no cenario
internacional dos direitos humanos. Apresenta-se a ideia de infraestrutura como garantia
material de direitos fundamentais.

O direito a moradia digna é expressao da dignidade da pessoa humana. Rocha (2004, p.
10) evidencia o papel da dignidade humana na doutrina dos direitos fundamentais:

O principio da dignidade humana é o fio condutor dos direitos fundamentais nestes
tempos de tantos avancos das coisas e das técnicas e de tantos riscos das investidas e
investimentos feitos em detrimento do viver justo, que é pelo que lutam os homens de
todos os tempos.

Desse modo, o artigo passa a analisar a constitucionalizacdo do direito a moradia,
ressaltando a influéncia da internacionalizacdo dos direitos humanos, bem como citando textos
constitucionais latino-americanos. Aprofunda-se o debate sobre o direito & moradia a partir da
experiéncia espanhola no tratamento do derecho a la vivienda e a distingdo entre os principios
orientadores da politica econémica e social e os direitos fundamentais, assim como se discute

o0 contetido do que seria o derecho a la vivienda enquanto direito subjetivo.
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No item derradeiro, o trabalho se circunscreve ao tratamento brasileiro sobre o direito a
moradia digna, depositado como direito fundamental social no art. 6° da Constitui¢éo de 1988.
Busca-se averiguar um ponto de avango ao relacionar o direito a moradia a infraestrutura
urbana, propondo-se o direito a politicas publicas de infraestrutura urbana como um meio de
implementacdo progressiva de moradia digna no Brasil. Por fim, sdo apresentados alguns
julgados do Supremo Tribunal Federal que admitem a obrigacdo dos poderes publicos
promoverem politicas publicas para a implementacgdo de direitos fundamentais, inclusive o de
moradia.

Pretende-se, dessa maneira, contribuir com o debate sobre a garantia de moradia digna
no Brasil e na melhoria das condic6es de vida nas cidades, um grande desafio do século XXI.
2. URBANISMO E INFRAESTRUTURA

O urbanismo trata de reflexdes sobre a cidade que se deseja e a cidade possivel. Moreno
afirma que desde a vila até a cidade moderna as pessoas manifestam a vontade de compartilhar
um territorio e seus recursos. As cidades se originaram a partir das civilizagdes agricolas e da
sedentarizacdo, que permitiram 0s excedentes de produgédo e o surgimento de novas fungdes
sociais decorrentes da divisdo do trabalho. O pequeno comerciante, o artesdo, a administragéo
para a regulacao do espaco, 0 exercito para garantir a ordem e a defesa do territorio e a religido
para a transcendéncia do espirito. (MORENO, 2023, p. 13).

Uma das tarefas do urbanismo € a organizacdo adequada do espago urbano, como
explica Ramon (2013, p. 17, tradugdo nossa):

O urbanismo contemporaneo é uma politica social que surgiu na segunda metade do
século XIX como uma reacdo aos problemas de higiene e discriminacdo nas grandes
cidades. O seu objetivo é organizar adequadamente o espago urbano, dotando-o de
infraestruturas, equipamentos e servicos em um ambiente agradavel, e para isso
necessita de recursos financeiros e de critérios solidarios.

O urbanismo possui as seguintes fases: 1) urbanismo liberal; 2) urbanismo social, com
énfase na higiene urbana; 3) urbanismo funcionalista, que teve o apogeu com a Carta de Atenas,
fruto do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna de 1933, que separava as diferentes
funcBes que realiza o ser humano na cidade: residéncia, trabalho, recreacdo e deslocamento,
cada qual com espacos destinados a esses fins3; 4) urbanismo pds-moderno, com a criagdo

artificial de cidades fantasticas para o lazer, fenbmeno denominado de disneylandizacion; 5)

3 Brasilia, capital da Republica Federativa do Brasil é o exemplo classico de cidade que obedeceu as linhas mestras
do urbanismo funcional.
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por Gltimo, o urbanismo sustentavel de carater supranacional e caracterizado pela ideia de
desenvolvimento sustentavel, muito em voga na Unido Europeia a partir do final do século XX
e inicio do século XXI (RAMON, 2013, p. 25-39). Na linha de Iglesias (2016, p. 673, traducéo

nossa):

Um dos grandes desafios do século XXI, o século das cidades, é alcancar o
desenvolvimento urbano sustentavel. Para isso, é preciso realizar um planejamento
integral para o crescimento das cidades, que melhore a qualidade de vida de seus
habitantes e maximize os beneficios das aglomeracGes urbanas - qualquer agéo sobre
elas tera forte impacto ao acumular mais da metade da populagdo mundial - além de
alcangar maior crescimento econdmico e geracdo de empregos.

Moreno (2023, p. 35-36, traducdo nossa) detalha os elementos historicos das cidades,

sendo um deles as infraestruturas:

Quatro elementos-chave podem ser derivados da historia, designados com termos
latinos, que formam sua esséncia:

- a urbs, que se refere ao conjunto de infraestruturas de qualquer natureza que a
compdem;

- 0 civis, que se refere ao cidaddo, elemento central do espaco urbano, pois sua
respiracdo constitui a propria esséncia da vida na cidade;

- a spatia, que sdo os diversos espagos de socializacdo, trocas e interacGes e que
garantem o pulsar coletivo;

- ¢, por fim, a res publica, que designa a ideia de uma politica em busca do bem
comum.

Sob uma perspectiva estrutural, Ferrés Rubio (2019, p. 105, tradugdo nossa) apresenta

0 conceito de infraestrutura:

A partir da andlise dessas diferentes posicOes, a infraestrutura publica pode ser
considerada como qualquer estrutura fisica ou virtual, tangivel ou intangivel, de
propriedade do Estado, que tenha uma finalidade de interesse publico, cujo objeto seja
fornecer - através dela - um ou mais servicos publicos ou de interesse geral, bem como
de uso direto das pessoas, e cuja concepcdo e execucdo sejam financiadas com
recursos publicos, mistos ou privados e possa ser explorada direta ou indiretamente.
Ezcurra (2011, p. 131, traducéo nossa) sintetiza demonstrando a evolugédo da categoria

obra publica para a infraestrutura:

O que diferencia o antigo conceito de obra plblica do mais moderno de infraestrutura
¢ a possibilidade de integrar neste Ultimo elementos intangiveis (servigos) e,
sobretudo, o seu contetdo finalista, no sentido de que engloba tudo o que é essencial
para o funcionamento de uma organizag&o.

A infraestrutura habitacional, compreendida notadamente na infraestrutura urbana, é
uma infraestrutura tipicamente social, muito embora seja relevante para setores econémicos
relacionados a construcdo civil, e se caracteriza pelo conjunto de ativos que ddo suporte a
habitacdo em uma cidade, incluindo o proprio imével de moradia e 0s servi¢os que permitem o

seu funcionamento como tal, a exemplo de energia elétrica, 4gua, esgoto, gas, etc.
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O Decreto n° 8.874, de 2016 (BRASIL, 2016), que regulamentou as condic¢Bes para
aprovacdo dos projetos de investimento considerados como prioritarios na éarea de
infraestrutura, traz a previsao setorial da infraestrutura, sendo que, por meio do Decreto n°
11.498, de 25 de abril de 2023 (BRASIL, 2023), houve a inclusdo do setor de habitagédo social
e requalificacéo urbana.

Buzanello e Rocha (2022, p. 131) defendem a essencialidade da infraestrutura para o

desenvolvimento:

A infraestrutura é um dos instrumentos de concretizagdo do desenvolvimento, na
realidade um instrumento essencial, pois é base indispensavel para a producdo
econdmica, a prestacao de servigos publicos e a realizacdo de qualquer avango. Néo é
possivel vislumbrar educacdo, salide e moradia sem infraestrutura energética, agua,
saneamento basico e assim por diante. O sujeito do direito ao desenvolvimento é
também sujeito de Direito da infraestrutura.

O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) regulamenta a politica urbana prevista nos
artigos 182 e 183 da Constituicdo de 1988 (BRASIL, 1988), constituindo-se em norma que
prevé o direito a cidade sustentavel. No inciso | do art. 2° da aludida lei garante-se o direito a
cidades sustentdveis, que engloba dentre outros o direito & infraestrutura urbana para as
presentes e futuras geragoes:

Art. 2° A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funcgdes sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes
gerais:

| — garantia do direito a cidades sustentaveis, entendido como o direito a terra urbana,
a moradia, ao saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos
servicos publicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras geracoes;

Sarlet (2014, p. 274) apresenta uma visdo sintetizadora do direito & moradia conectado

a cidade e ao urbanismo infraestrutural:

De outra parte, resulta evidente a conexdo do direito a moradia (na sua dimenséo
compreensiva e complexa ja indiciada) com o que ja se tem designado de um direito
a cidade, visto que, como bem averba Gerardo Pisarello, quando se abandona o ambito
restrito da unidade habitacional concreta, a vinculacdo da moradia com seu entorno e
com o desenho urbanistico em geral é cogente. Tal premissa, por sua vez,
inequivocamente inspirou o legislador brasileiro na elaboragéo da Lei n° 10.257/2001
(o assim designado Estatuto da Cidade), que contempla todo um conjunto de
principios e diretrizes, além de prever uma série de instrumentos especificos, que ndo
apenas objetivam a promocdo e tutela da moradia das pessoas individualmente
consideradas, mas busca avancar no que diz com uma inser¢do da moradia no espago
urbano como um todo, na perspectiva de um desenvolvimento sustentavel.

Portanto, o urbanismo do século XXI, sustentavel, deve considerar a relacdo com

infraestruturas, especialmente uma infraestrutura habitacional que compreenda organizagao em
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rede, a fim de que as moradias estejam conectadas a um projeto de convivéncia social,
garantindo-se o teto adequado e sustentavel.
2.1 AMORADIA E O DIREITO

A necessidade urbanistica por moradia digna é um fenémeno social relevante que se
agudizou a partir do século XIX, e possui grandes desafios no século XXI. A moradia enquanto
direito ganha impulso com a urbanizacéo e a preponderancia de fixagdo das pessoas nas cidades,
0 que torna complexa a convivéncia social e exige solucGes de infraestrutura urbana
compativeis com a dignidade da pessoa humana.

Diante de uma situagdo historica de luta por melhores condi¢Ges de vida, os direitos
sociais passaram a ser reclamados pela classe obreira. Assim, direitos trabalhistas, educacéo,
salde e dentre eles a moradia fazem parte de um conjunto de pretensdes sociais legitimas, a fim
de que todos partilhem de melhores condi¢des de vida. Osério (2014, p. 40) considera o direito

a moradia mais que uma reivindicag&o justa:

No caso do direito a moradia, ele deve ser considerado mais que apenas uma
reivindicacdo justa de que todos tenham um lugar onde viver. Ele deve ser também
concebido como uma condicdo necessaria para se alcancar um padrdo de vida
adequado, o qual pode ser realizado por meio de arranjos sociais que incluam
determinadas agBes de promocdo do direito a moradia e a ndo interferéncia na
realizacdo deste. A moradia atende as necessidades fisicas de protecéo e abrigo contra
o clima e as intempéries; satisfaz as necessidades psicol6gicas proporcionando espago
pessoal e privacidade. Ela atende as necessidades sociais, proporcionando espaco para
a familia, unidade bésica da sociedade. Atende, também, a necessidades econémicas,
podendo funcionar como centro de pequenos negdcios e de producdo comercial.
(OSORIO, 2014, p. 40).

O grande impulso se d& com a internacionalizacdo dos direitos humanos e o
reconhecimento do direito & moradia em varios documentos internacionais. Entre esses
documentos internacionais vale destacar a pioneira Declaracdo Universal dos Direitos Humanos
de 1948 (artigo 25, item 1), o Pacto Internacional de Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais
de 1966 (artigo 11), a Convencdo Internacional sobre a elimina¢do de todas as formas de
Discriminacdo Racial de 1965 (artigo V), a Convencéo sobre a eliminacéo de todas as formas
de Discriminagéo contra a Mulher de 1979 (artigo 14.2, item h), a Convengéo sobre os Direitos
da Crianca de 1989 (artigo 21, item 1), a Declaracdo sobre Assentamentos Humanos de
Vancouver, de 1976 (Secdo IllI, 8 e Capitulo 1l, A.3), a Agenda 21 sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento de 1992 (Capitulo 7, item 6) e a Agenda Habitat de 1996.

Transcreve-se o art. 25, item 1, da Declaracdo Universal dos Direitos Humanos
(ORGANIZAGAO DAS NAGOES UNIDAS, 1948, grifo nosso):
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Artigo 25°

1.Toda a pessoa tem direito a um nivel de vida suficiente para Ihe assegurar e a sua
familia a salde e o bem-estar, principalmente quanto & alimentag&o, ao vesturio, ao
alojamento, a assisténcia médica e ainda quanto aos servigos sociais necessarios, e
tem direito a seguranca no desemprego, na doenca, na invalidez, na viuvez, na velhice
ou noutros casos de perda de meios de subsisténcia por circunstancias independentes
da sua vontade.

Os direitos sociais sdo as condi¢des materiais minimas para o desenvolvimento de uma
vida digna. A partir dos documentos internacionais, passou-se a considerar o direito a moradia

como um direito humano. Sarlet (2014, p. 267) explica:

No caso do direito a moradia, a intima e indissociavel vinculagdo com a dignidade da
pessoa humana resulta inequivoca pelo menos no ambito daquilo que se tem
designado de um direito as condi¢es materiais minimas para uma existéncia digna e
na medida em que a moradia cumpre esta funcéo.

Merecem destaque as dimensdes positiva e negativa do direito a moradia, constituidas,
no primeiro caso, nas a¢es necessarias para garantir uma moradia digna, e no segundo caso,
nas abstencdes e nos impedimentos dos poderes publicos e dos particulares de prejudicarem o
usufruto do direito a moradia. Sarlet (2014, p. 262) evidencia esse carater de defesa do direito

a moradia;

Entre as aplicacBes correntes do direito a moradia, seja na esfera do direito
internacional, seja na esfera juridico-constitucional interna dos Estados, destaca-se a
sua assim designada dimensdo negativa, que diz com a tutela da moradia em face de
ingeréncias oriundas do Estado ou de particulares. Nesta perspectiva, e considerando
de modo especial a experiéncia brasileira mais recente, acabou assumindo uma
posicdo de destaque a discussdo em torno da protecdo da propriedade que serve de
moradia ao seu titular ou para algum familiar.

O mesmo autor também reconhece o carater positivo do direito a moradia:

[...] nasua condigao de direito (subjetivo) de defesa, o direito a moradia tem por objeto
em primeira linha a sua ndo afetacdo por parte do Estado, ao passo que, na sua
condicdo de direito a prestacBes, o direito a moradia ter4 por objeto a criagdo e
estruturacdo de 6rgdos, a edicdo de normas que estabelecam procedimentos de tutela
e promocdo dos direitos, o fornecimento de bens e servicos ou outras acdes
comissivas. (SARLET, 2014, p. 276).

E a partir da compreensdo social que se contextualiza a categoria moradia, que
ultrapassa a compreensdo civilista de propriedade privada. E isso se deve a uma progressiva
constatacdo de que em uma sociedade de massas, uma parcela substancial da populacdo nédo
alcanca a condicdo de proprietario, muito embora legitimamente necessite de um lugar para
morar. “Vida digna e moradia sdo, portanto, temas indissociaveis. Nao ha remota possibilidade
de satisfacdo do direito a vida digna sem a garantia da moradia — também digna” (MATTOS,
2004, p. 291).
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Conforme detalha Osorio (2014, p. 47), o Comentario Geral n° 4 do Comité dos Direitos
Econdmicos, Sociais e Culturais das Nagdes Unidas informa os seguintes elementos

constitutivos de uma moradia adequada:

a) seguranca juridica da posse, que se refere ao direito de todas as pessoas possuirem
um grau de seguranga da posse que garanta protecao juridica contra despejos forgados
e outras ameagas;

b) disponibilidade de servigos, materiais, instalacdes e infraestrutura essenciais para a
salde, seguranca, conforto e nutricdo, bem como 0 acesso aos recursos naturais e
coletivos, agua potavel, energia para cozinhar, aquecimento e iluminagao, saneamento
e instalagdes sanitarias, meios de armazenamento de alimentos, recolhimento de lixo,
drenagem e servicos de emergéncia;

c) acessibilidade aos custos financeiros associados a moradia de forma que a
realizacdo e satisfacdo de outras necessidades basicas ndo sejam ameacadas ou
comprometidas;

d) habitabilidade da moradia de forma a garantir a seguranca fisica dos ocupantes,
espaco adequado e protecdo contra as intempéries e outras ameacas para a saude,
riscos estruturais, e vetores de doengas;

e) acesso a moradia adequada e a terra — um lugar seguro para viver em paz e
dignidade — para grupos vulneraveis, tais como idosos, criangas, deficientes fisicos,
doentes terminais, individuos HIV positivos, pessoas com problemas médicos
persistentes, doentes mentais, vitimas de desastres naturais, pessoas que vivem em
areas sujeitas a desastres, e outros grupos;

f) localizagdo que permita o acesso a opgOes de emprego, servicos de salde, escolas,
creches e outros servicos sociais, e que ndo permita a construgdo de moradias em
locais poluidos que ameacem o direito a salide dos habitantes;

g) adequacdo cultural com relacdo a forma que a moradia € construida, os materiais
de construcdo utilizados e as politicas de apoio que permitem a expressdo da
identidade cultural.

Uma postura atomista de compreender a necessidade de moradia a partir do
fornecimento de um alojamento ou de uma residéncia, como é o habitual de programas
habitacionais brasileiros, que compreende também as politicas relacionadas a populacao de rua.
O urbanismo sustentavel do século XXI reivindica a moradia como direito e decorrente de uma
infraestrutura urbana compativel com a dignidade da pessoa humana.

2.2 A INFRAESTRUTURA COMO GARANTIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Em linha gerais, existem as garantias processuais, as garantias politicas e as garantias

sociais ou materiais dos direitos fundamentais. As duas ultimas necessitam de maior

aprofundamento doutrinario, na linha de Marrafon e Robl Filho (2020, p. 285)

A teoria da constituicdo da efetividade brasileira adequadamente valorizou a
promocdo dos direitos fundamentais por meio de ac¢Ges judiciais. De outro lado, ndo
aprofundou, pelo menos ndo na mesma intensidade, a) a reflexdo sobre as garantias
sociais e politicas; e b) ndo analisou de forma sistematica e profunda o impacto da
judicializacdo dos conflitos na efetividade dos direitos fundamentais.

Ferrajoli (2011, p. 118) traz a distin¢do entre funcdes e instituicdes de governo e fungdes

e instituicOes de garantia e as respectivas fontes de legitimacéo:
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[...] € hoje essencial uma outra distingdo e separacdo, aquela entre funcGes e
instituicdes de governo e funcdes e instituicdo de garantia, baseada na diversidade das
suas fontes de legitimacdo: a representatividade politica das primeiras, seja elas
legislativas ou executivas, e a sujei¢do a lei, e precisamente a universalidade dos
direitos fundamentais constitucionalmente estabelecidos, das demais.

A ideia de garantia deve ter um papel central em toda reflex&o sobre o direito, pois o
aproxima da realidade. As Constitui¢cdes e as demais normas do ordenamento juridico, por meio
de elementos expressos ou implicitos, denotam garantias de seus valores fundamentais e dos

direitos basicos das pessoas:

Para promover a efetividade das normas constitucionais e, em especial, as normas de
direitos fundamentais, ha necessidade de criagdo de garantias sociais, politicas e
juridicas. As garantias sociais encontram-se satisfeitas quando o Estado e a sociedade
concedem as condi¢Ges materiais adequadas para 0s seus membros. Desse modo, ha
necessidade de geracdo de riqueza e sua distribuicdo. (MARRAFON; ROBL FILHO,
2020, p. 284)

A infraestrutura consiste em uma garantia social ou material de direitos fundamentais:

A infraestrutura é um dos instrumentos de concretizagdo do desenvolvimento, na
realidade um instrumento essencial, pois é base indispensavel para a producao
econdmica, a prestacao de servigos publicos e a realizacdo de qualquer avanco. Néo é
possivel vislumbrar educacdo, salde e moradia sem infraestrutura energética, agua,
saneamento basico e assim por diante. O sujeito do direito ao desenvolvimento é
também sujeito de Direito da infraestrutura. (BUZANELLO; ROCHA, 2022, p. 131)

A indivisibilidade do direito & moradia em relagdo aos demais direitos sociais leva a um
ponto de interseccdo entre todos esses direitos fundamentais que é a necessidade de
infraestruturas como garantia para a implementacdo desses direitos. Nesse caso, as
infraestruturas urbana e habitacional podem ser consideradas garantias materiais para a
implementacéo do direito a moradia.

Sem infraestrutura ndo € possivel a cidadania usufruir de moradia digna. Assim, a
infraestrutura habitacional deve ser planejada, transparente, sustentavel, devendo possuir todos
os elementos que compdem o direito a moradia digna.

3.A CONSTITUCIONALIZAQAO DO DIREITO A MORADIA

No inicio do século XX, com a Constituicdo de Weimar na Alemanha e com a
Constituicdo Mexicana, os direitos sociais iniciam sua trajetdria constitucional, o que foi
denominado pela doutrina de seguranca geracao de direitos fundamentais.

E a partir do constitucionalismo do pds-guerra que se reconhece o principio da
supremacia da Constituicdo e a forca normativa dos direitos fundamentais, dentre eles os

chamados direitos sociais. A partir dai novos debates sdo inaugurados, como a questdo da
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eficacia dos direitos sociais e da exigibilidade deles, sendo muitas vezes relegados a promessas
constitucionais.
A classificacdo dos direitos fundamentais em geracGes ou dimensdes coloca o direito a

moradia como pertencente a segunda geracéo de direitos:

A moradia é, destarte, um direito fundamental de segunda dimensdo, e por estar
associado a uma execugdo do Estado, deve ser efetivado através de politicas publicas.
Cumpre chamar a atencdo acerca do duplo aspecto que possui o direito fundamental
de moradia, os quais devem ser igualmente observados pelo Estado. Nesse enfoque,
em que pese o direito fundamental de moradia exija a atuacdo positiva por parte do
Poder Publico, a este também se impGe o dever de abstencao, ou seja, 0 compromisso
de ndo embaracar o exercicio da garantia que os individuos possuem. (OLIVEIRA,
2021, p. 371)

Araujo (2022, p. 92) associa também o direito a moradia aos direitos de terceira geracao:

Do ponto de vista juridico, o direito a moradia costuma ser classificado como um
Direito Fundamental de segunda geracéo, contudo, ele também esta intrinsecamente
associado aos direitos de terceira geracdo, ou seja, aos direitos de solidariedade e de
fraternidade, que buscam a melhor qualidade de vida para o planeta como um todo.

O fato € que o direito a moradia passou a constar no catdlogo de direitos de muitas
Constituicdes. Como exemplos na América do Sul, a Constituicdo Nacional da Argentina
introduziu em 1994 o direito a moradia no art. 14 bis (ARGENTINA, 1994).

Recentemente, Equador e Bolivia editaram novas constitui¢cfes prevendo o direito a

moradia digna:

Art. 30.- As pessoas tém direito a um habitat seguro e saudavel e a uma moradia
adequada e digna, independentemente de sua situacdo social e econfmica.
(EQUADOR, 2008, traducdo nossa)

Artigo 19.

I. Toda pessoa tem direito a um habitat e moradia adequados, que dignifiquem a vida
familiar e comunitéria.

Il. O Estado, em todos os niveis de governo, promovera planos habitacionais de
interesse social, por meio de sistemas de financiamento adequados, baseados nos
principios da solidariedade e da equidade. Esses planos serdo preferencialmente
destinados a familias de baixa renda, grupos menos favorecidos e areas rurais.
(BOLIVIA, 2009, tradugdo nossa)

Por sua vez, a experiéncia constitucional espanhola merece ser apresentada com maior
profundidade, pois uma parte majoritaria da doutrina ndo considera a moradia um direito
fundamental e sim um principio orientador.

3.1 NOTAS SOBRE O DERECHO A LA VIVIENDA NO CONSTITUCIONALISMO
ESPANHOL
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O constitucionalismo espanhol vem se desenvolvendo desde a publicacdo da
Constituicdo de 1978 com a doutrina que considera os dispositivos contidos no Capitulo 111 do
Titulo I como principios orientadores da politica econémica e social e ndo direitos
fundamentais, tendo em vista a interpretacéo que se da a previséo do art. 53.3 da aludida carta

constitucional:

Artigo 53

[..]

3. O reconhecimento, o respeito e a protecdo dos principios reconhecidos no Capitulo
terceiro informardo a legislacdo positiva, a pratica judicial e as acdes dos poderes
publicos. Eles s6 podem ser alegados perante a jurisdi¢do ordinaria de acordo com as
disposi¢des das leis que os desenvolvem. (ESPANHA, 1978, traducéo nossa)

Essa interpretagdo tem impacto direto sobre o direito & moradia, pois o0 art. 47 se localiza
justamente no Capitulo Il do Titulo I da Constituicdo de 1978. Transcreve-se o dispositivo

nuclear das discussdes sobre a moradia na Espanha:

Artigo 47

Todos os espanhdis tém o direito de desfrutar de uma moradia digna e adequada. Os
poderes puUblicos promoverdo as condigdes necessarias e estabelecerdo as normas
pertinentes para a efetivacdo desse direito, regulando o uso da terra de acordo com o
interesse geral para evitar a especulacdo. A comunidade participara na valorizagao dos
terrenos urbanos gerada pela acdo urbanistica dos entes publicos. (ESPANHA, 1978,
traducdo nossa)

Nesse cenario, um intenso debate académico vem sendo travado na doutrina espanhola
sobre moradia. Pastrana (2022, p. 168) aborda a fragilidade de um modelo econémico
evidenciado pela crise da bolha hipotecaria, que ainda afeta 0 mercado imobiliario, além da
crise causada pela Covid-19 e uma crise climatica e energética global. Entre 2008 e 2019,
ocorreram muitos despejos, afetando quase dois milhGes de pessoas, e gerando graves impactos
na salde mental dos afetados, inclusive aumentando o risco de suicidio.

Para a doutrina majoritaria, como explica Ramén (2014, p. 50, traducéo nossa), o art.

47 nédo reconhece direitos subjetivos:

A doutrina costuma considerar que o artigo 47 da Constituicdo espanhola nao
reconhece nenhum direito subjetivo, embora isso ndo a impeca de identificar o carater
normativo do conjunto de direitos, objetivos e obrigacGes estabelecidos naquele
preceito. Nesse sentido, destaca-se que, como todos os principios orientadores da
politica social e econémica incluidos no capitulo I11 do titulo | da Constituicdo, seu
reconhecimento, respeito e protecdo "informardo a legislacdo positiva, a préatica
judiciaria e a atuacdo dos poderes publicos ” conforme disposto no artigo 53.3 do
mesmo.
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Ramon (2014, p. 51, tradugdo nossa) explica que “é comum entender o direito & moradia
como um principio ndo passivel de tutela jurisdicional direta [...]”. E o referido autor aprofunda

a diferenca entre os principios orientadores e os direitos fundamentais:

A diferenca entre o principio orientador e o direito é que enquanto o primeiro s6 tem,
na verdade, o contedido estabelecido na legislagéo que o desenvolve, o segundo impd&e
ao legislador o seu préprio contetido. Um principio orientador é um limite negativo
para a lei, que dificilmente poderia violar as diretrizes genéricas estabelecidas na
Constituicdo, ja que praticamente qualquer regulamentacdo poderia ser considerada
ndo contraria ao objetivo constitucional. Por outro lado, o direito subjetivo manifesta
um contetdo positivo que cada individuo pode exigir. (RAMON, 2014, p. 52,
tradugéo nossa).

Portanto, diante dessa interpretacdo, que inclusive é albergada historicamente pelo
tribunal constitucional espanhol, o direito a moradia é um principio orientador e ndo pode ser
exigido como um direito fundamental. Todavia, uma outra corrente interpretativa entende que
o0 art. 53.3 somente se refere aos principios estabelecidos no Capitulo I11 do Titulo I e ndo aos

direitos definidos no aludido capitulo, que ndo foram afetados pela normatividade do art. 53.3:

[...] o artigo 53.3 da Constitui¢do apenas afasta o reconhecimento dos "principios"
estabelecidos no capitulo Il do titulo | do texto constitucional como direitos
subjetivos, sem que isso afete os "direitos incluidos, nesse mesmo capitulo, nos artigos
43 (direito a saude ), 44 (direito a cultura), 45 (direito ao meio ambiente) e 47 (direito
a moradia). Certamente, o referido artigo 53.3 ndo permite a consideracao direta como
direitos subjetivos dos principios econdmico-sociais incluidos no capitulo 111 do titulo
I da Constituicdo, mas ndo ha razdo conclusiva para entender que naquele local
constitucional apenas estdo contidos principios. (RAMON, 2014, p. 58, tradugio
nossa).

Além disso, o direito a moradia € reconhecido pela Declaragdo Universal dos Direitos
Humanos de 1948 e a Constituigdo Espanhola no art. 10.2 expressamente se vincula a esse

documento internacional:

Artigo 10
[...]

2. As normas relativas aos direitos e liberdades fundamentais que a Constituicdo
reconhece serdo interpretadas de acordo com a Declaracdo Universal dos Direitos
Humanos e os tratados e acordos internacionais sobre as mesmas matérias ratificados
pela Espanha. (ESPANHA, 1978, traducdo nossa)

Portanto, o constitucionalismo espanhol historicamente elegeu uma interpretacéo
restritiva para o catalogo de direitos fundamentais, todavia a evolucdo natural da interpretacéo
vem reclamando a consideracdo como direitos fundamentais aqueles previstos no capitulo 111
do Titulo I da Constituicdo espanhola.

3.2 0 CONTEUDO DO DERECHO A LA VIVIENDA
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A doutrina espanhola que defende o direito a moradia como um auténtico direito
fundamental afirma que o desenvolvimento infraconstitucional desse direito ja ocorreu, o que
afastaria qualquer argumento contrario a sua exigibilidade. Em matéria de direito subjetivo a
moradia, 0 ordenamento juridico espanhol previu no artigo 4.a) da Ley de Suelo de 2008 que 0s
cidaddos tém o direito a “disfrutar de una vivienda digna, adecuada y accesible [...]”
(ESPANHA, 2008). Tal norma foi derrogada pelo Real Decreto Legislativo 7/2015
(ESPANHA, 2015), que aprovou “el texto refundido de la Ley de Suelo y Rehabilitacion
Urbana™. Todavia, o artigo 5.a) previu a mesma redacdo anterior.

Ramon (2014, p. 66, traducdo nossa) afirma, a partir da atuacdo do legislador ordinario
espanhol, que “cabe observar ainda que o direito constitucional a moradia ja tem o
desenvolvimento legal que, segundo a opinido majoritaria, é exigido no artigo 53.3 da
Constituicdo para poder reclamar o referido direito perante a jurisdicdo ordinaria”. Pastrana

(2022, p. 117, traducéo nossa), por sua vez, observa o fenémeno legislativo autonémico:

O desenvolvimento foi desenvolvido a partir de 2013 em mais da metade das
Comunidades Autbnomas, em alguns municipios e, mais recentemente, também em
nivel estatal. A partir de uma interpretacdo do lar como elemento fundamental da
dignidade humana e de uma compreensdo mais ampla do direito de propriedade, as
normas tém se orientado para a articulacdo de garantias administrativas do direito a
moradia, principalmente para pessoas em situacdo de vulnerabilidade.

Para alem da previsdo constitucional, na experiéncia espanhola alguns estatutos de
Comunidades Autdnomas previram o direito & moradia, tais como o da Catalunha, da
Comunidade Valenciana e das Ilhas Baleares. (RAMON, 2014, p. 62-63).

A partir da consideracdo como um direito subjetivo, reclama definicdo o contetdo do
direito a moradia. Ha a corrente que defende a caracterizacdo da moradia como uma obrigacéo
de meio e ndo de resultado, o que resultaria no direito a normas, planos e outras atuagdes dos
poderes publicos, o que traduziria um direito a politicas publicas de infraestrutura habitacional.

Por outro lado, Ramén defende o direito a moradia como a possibilidade de se exigir a
obrigacdo concreta de fornecimento de uma moradia digna. Ele justifica isso inclusive com

argumentos circunstanciais sobre a situacdo espanhola:

No caso espanhol, nem sequer falta moradia para satisfazer as necessidades, pois: a)
grande parte da populagdo ja satisfez o seu direito no mercado através da habitacdo
prépria ou arrendada; b) os planos urbanisticos e habitacionais tém assegurado
importantes empreendimentos residenciais que continuam a alargar os circulos de
beneficiarios da habitacdo social e subsidiada; e c) o parque habitacional desocupado,
sobretudo aquele que se encontra nas mados de entidades financeiras e fundos de
investimento, possibilitaria a satisfacdo de boa parte das necessidades habitacionais
da populacdo. (RAMON, 2020, p. 301, traducao nossa).
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O direito a moradia nesse caminho se desdobra em direito de acesso a moradia, direito
a um mercado regulado de moradia para evitar a especulacéo imobiliéria, direito a conservacao
da moradia e direito & qualidade da moradia. (RAMON, 2014, p. 69). O direito & prestagéo de
uma moradia digna deve ser avaliado no contexto das condicOes da pessoa requerente. Ramon

(2020, p. 306, traducdo nossa) traz um exemplo para explicar esse direito:

Imaginemos o caso de uma pessoa com filhos que recebe o salario minimo e esta
inscrita ha mais de um ano no registro autondmico de requerentes de habitacdo sem
sucesso. Ela ndo teria o direito de exigir legalmente o valor da diferenca entre a renda
média do aluguel de uma casa € a taxa de aquisicdo de moradia subsidiada na mesma
localidade? O exemplo coincide com uma disposi¢do legislativa que vigorou
brevemente em Castilla-La Mancha (entre 2011 e 2012), mas que poderia ser proposta
como modalidade de acdo em exercicio do direito a moradia.

O direito de acesso ao mercado é a imposi¢ao aos poderes competentes para intervir no
mercado quando ocorrer comportamentos abusivos por parte de atores econémicos que

prejudiquem vulneraveis:

Um exemplo de atividade judicial que, dada a passividade dos legisladores, ja pode
ser reclamada, temos nos casos Mount Laurel I e Il (1975 e 1983), resolvidos pelo
Tribunal Supremo de New Jersey (Estados Unidos). Levantaram o problema de uma
cidada prototipica das vitimas da segregacdo espacial, a senhora Lawrence, de baixa
renda, negra, separada e com filhos, que ndo encontrava moradia adequada no
municipio de Mount Laurel, local de residéncia de sua familia por sete geragdes, ja
gue o zoneamento territorial carecia de qualquer provisdo em termos de habitacdo
popular. De forma exemplar, o sistema judiciario reagiu, impondo de fato as
autoridades estaduais e locais o estabelecimento de garantias do direito a uma
oportunidade real de moradia popular. E o direito subjetivo em seu aspecto de acesso
ao mercado imobiliario. (RAMON, 2020, p. 305, traducio nossa).

O direito a conservagdo da moradia traduz outra faculdade do direito subjetivo, cujo
traco marcante é o de impor limitacdes sobre outros direitos, com a exigéncia de garantias

procedimentais para a sua préatica. Explica Ramodn (2020, p. 307, tradugdo nossa):

[...] o direito de fruicdo da moradia deve incluir estabilidade contra imposi¢coes
abusivas dos proprietarios. E de esperar que a defesa do arrendatario seja assumida
por lei, mas se assim ndo for ou simplesmente se 0s interessados nao entenderem que
as disposicGes normativas sdo suficientes, é importante saber que tém acGes judiciais
para proteger o seu direito.

O direito a qualidade da moradia tem relacdo direta com a ideia de moradia digna e
adequada, o que engloba também o direito ao entorno da moradia, ou seja, a infraestrutura
adequada e digna para garantir o pleno exercicio do direito. Ramon (2020, p. 308, tradugdo
nossa) explicita que “a qualidade da habitacdo objeto do direito estende-se, em nossa legislagao

CONPEDI LAW REVIEW | XIl ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI BUENOS AIRES — ARGENTINA|
v.9|n.1|p.254-277 | JUL-DEZ | 2023
268



N

V,

)

Alisson de Bom de Souza
Marcelo Buzaglo Dantas

fundiaria bésica, ao entorno da habitagdo. A féormula normativa é complicada, mas expressiva
dos requisitos ambientais que determinam o contetdo garantido do direito”.

Os potenciais titulares do direito a moradia sdo as pessoas mais vulneraveis que se
encontram desprovidas do conteddo minimo de uma moradia digna e que nao possuem

condicdes de ingressar no mercado de imoveis residenciais:

Dentro, entdo, do requisito comum e essencial da impossibilidade de gozo autbnomo
do direito, os titulares mais tipicos seriam: a) os carentes de moradia; b) aqueles que
veem ameacado seu arranjo habitacional; ¢) os que dispdem de moradia de qualidade
inadequada; d) aqueles que sofrem de um ambiente poluido ou agressivo. (RAMON,
2020, p. 303, traducdo nossa).

Esses sdo 0s elementos minimos que podem compor o conteudo do derecho a la
vivienda no ordenamento espanhol e que podem inspirar outros ordenamentos juridicos.
4. O DIREITO FUNDAMENTAL A MORADIA NO BRASIL

Na experiéncia brasileira o direito a moradia foi previsto pela primeira vez com a
Emenda Constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, que incluiu no art. 6° da Constituicdo
a previsdo do direito & moradia. Transcreve-se a redacdo atual do art. 6° fruto da Emenda
Constitucional n° 90, de 2015:

Art. 6° Sdo direitos sociais a educacdo, a salde, a alimentacgdo, o trabalho, a moradia,
o transporte, o lazer, a seguranca, a previdéncia social, a protecdo a maternidade e a
infancia, a assisténcia aos desamparados, na forma desta Constituicdo. (BRASIL,
1988)

O direito a moradia é um dos elementos dos direitos sociais que compete a Unido, aos
Estados, Distrito Federal e Municipios, segundo a Constituicdo, no seu artigo 23, inciso IX, que
dispde o dever de “promover programas de construcdo de moradias e a melhoria das condic¢oes
habitacionais e de saneamento basico”. No artigo 21, inciso XX, diz que compete a Unido
“instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitacdo, saneamento basico e

transportes urbanos”:

O reconhecimento do direito humano a moradia pela ordem juridica brasileira, com a
Emenda Constitucional n® 26, de 14 de fevereiro de 2000, foi resultante de uma longa
batalha desencadeada sobretudo por organizagdes populares ligadas a luta pela
moradia no pais. (MATTOS, 2004, p. 298).

O direito a moradia ndo € necessariamente direito a casa propria. Ele envolve a
construcdo de um direito ao lar em que a pessoa possa se desenvolver em plenitude,
solitariamente ou coletivamente. No Brasil a necessidade por moradia é evidente, havendo um
déficit habitacional reconhecido. Sarlet (2014, p. 270) explica que o direito a moradia €

auténomo em relacdo ao direito de propriedade:
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Muito embora a evidéncia de que a propriedade possa servir também de moradia ao
seu titular e que, além disso, a moradia acaba, por disposi¢do constitucional expressa
— e em determinadas circunstancias — assumindo a condicdo de pressuposto para a
aquisicdo do dominio (como no caso do usucapido especial constitucional urbano e
rural), atuando, ainda, como elemento indicativo da aplicacdo da fungdo social da
propriedade, o direito a moradia — convém frisa-lo — é direito fundamental
autbnomo, com ambito de protegdo e objeto prdprios, 0 que nao elide a sua maior ou
menor vinculacdo com outros bens (e correspondentes direitos e deveres)
fundamentais.

Desse modo, no Brasil o grande desafio é a efetivacao do direito fundamental a moradia,
notadamente por se tratar de um direito social que demanda prestagdes positivas.

O direito a moradia e outros direitos sociais prestacionais teriam baixa densidade
normativa e eficacia limitada em razéo de sua estrutura normativa de natureza programatica.
Por outro lado, a Constituicdo € uma norma que deve ser aplicada com a maxima efetividade e
o aplicador deve buscar a sua plena eficacia, o que compreende o direito a moradia.

41 ODIREITOAPOLITICAS PUBLICAS DE INFRAESTRUTURA HABITACIONAL

A governanca estatal dos direitos fundamentais tem sido tratada com maior rigor pela
doutrina juridica brasileira, a fim de que os direitos sociais tenham maior eficacia e protecédo
estatal. A formulacdo de politicas publicas para promogdo de direitos fundamentais tem sido
uma das formas desenvolvidas para lidar com problemas complexos e de multiplos

interessados:

As cidades, desde o fendbmeno da concentracdo urbana ocorrida durante o século XX,
sdo o principal espaco da atividade humana. Devem, portanto, submeter-se ao
principio do desenvolvimento sustentavel a partir das politicas urbanas, de modo a
viabilizar o exercicio dos direitos fundamentais para uma boa qualidade de vida.
(ARAUJO, 2022, p. 54).

Ramon apresenta relevantes contribui¢bes sobre as politicas publicas de infraestrutura

habitacional para garantir o direito a moradia digna:

[...] ndo ha duvida de que qualquer politica pUblica requer apoio orgamentario que ndo
parece possivel de ser totalmente implementado por meio dos tribunais. No entanto,
esta dificuldade ndo pode conduzir a negacdo dos direitos reconhecidos aos cidadaos.
Podemos verificar isso nas indenizagdes que os tribunais costumam reconhecer, sem
qualquer provisdo orcamentaria, ao resolver acdes de responsabilidade pela
explorago de servigos plblicos. (RAMON, 2020, p. 301, tradug&o nossa).

Em definitivo, a efetividade dos direitos reconhecidos nas leis ndo est4 condicionada
a previsdo orcamentaria do gasto que porventura venham a gerar. Certamente é
possivel cogitar cenérios catastroficos como o que ocorreria se todos os cidadaos
demandassem dos poderes publicos e vissem a provisdo de seus direitos sociais aceita
pelos tribunais. E também é claro que se tivéssemos que construir escolas, hospitais
ou casas novas amanha, estariamos sobrecarregados de modo organizacional e
financeiro. O que ocorre é que as reivindicagcBes baseadas em direitos sociais
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reconhecidos como direitos subjetivos situam-se em uma determinada trajetoria
estatal que ndo podemos ignorar. (RAMON, 2020, p. 301, traducéo nossa).

Assim, as politicas publicas de infraestrutura habitacional sdo uma alternativa viavel
para a progressiva implementacdo pelos poderes publicos do direito a moradia digna nas
cidades e, no caso brasileiro, € o caminho que vem trilhando a jurisprudéncia do Supremo.

4.2 A JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O Supremo Tribunal Federal tem atuado recentemente para o reconhecimento de um

conteudo nuclear de implementacao do direito a moradia digna. O alerta de Araujo (2022, p.

93) sobre a atividade judicial em matéria de moradia é relevante:

No que se refere ao direito a moradia, no restrito espaco do urbano, o juiz esta
inevitavelmente inserido no espaco politico da aplicagdo da norma, e a preponderancia
do Principio da Solidariedade Ambiental apresenta maiores dificuldades, pois a
proximidade das relagdes urbanas torna mensuraveis o econémico e o politico. E,
portanto, impossivel sustentar, dentro de uma Idgica de direito individual, um discurso
de neutralidade ou imparcialidade.

O Supremo vem entendendo que o direito a moradia gera efeitos e permite a intervencao
do Poder Judiciario para a implementagdo de politicas publicas em defesa de direitos

fundamentais, como se V€ na ementa a seguir transcrita:

Agravo regimental no recurso extraordinario com agravo. 2. Direito Constitucional e
Administrativo. 3. Implementacdo de politicas puUblicas. Direito a moradia e a
integridade fisica. Possibilidade. 4. Inexisténcia de violagdo ao principio da separacéo
dos poderes. Precedentes. 5. Auséncia de argumentos capazes de infirmar a decisdo
agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (BRASIL, 2017)

No voto o Ministro Gilmar Mendes sintetiza a jurisprudéncia da Suprema Corte:

Como ja demonstrado na decisdo ora agravada, 0 acordao ndo destoa da jurisprudéncia
deste Tribunal, no sentido de que pode, excepcionalmente, o Poder Judiciario,
determinar que a Administracdo Publica adote medidas assecuratorias de direitos
constitucionalmente reconhecidos como sendo essenciais, como é o caso do direito &
integridade fisica e a moradia digna dos administrados. Desta forma, ndo restaria
configurada violagdo ao principio da separacao de poderes e ndo se trataria, portanto,
de ingeréncia ilegitima de um Poder na esfera de outro. (BRASIL, 2017)

Outro julgado no mesmo sentido:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINARIO COM
AGRAVO. INTERPOSICAO EM 12.04.2019. DIREITO FUNDAMENTAL A
MORADIA. IMOVEL PUBLICO. OCUPAGCAO IRREGULAR. INERCIA DO
PODER PUBLICO. DIRETRIZES E INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA.
APLICABILIDADE. AFRONTA AO PRINCIPIO DA SEPARACAO DE
PODERES. NAO CONFIGURACAO. PRECEDENTES. 1. E firme o entendimento
deste Tribunal de que o Poder Judiciario pode, sem que fique configurada violagdo ao
principio da separacdo dos Poderes, determinar a implementacéo de politicas pablicas
em defesa de direitos fundamentais. 2. O exercicio do poder de policia de ordenagéao
territorial pode ser analisado a partir dos direitos fundamentais, que constituem, a toda
evidéncia, o fundamento e o fim da atividade estatal. 3. Agravo regimental a que se
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nega provimento, com previsdo de aplicacdo da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do
CPC. Nos termos do artigo 85, § 11, CPC, majoro em ¥ (um quarto) a verba honoréria
fixada anteriormente, devendo ser observados os §§ 2° e 3° do mesmo dispositivo.
(BRASIL, 2019)

Em uma decisdo monocratica recentissima do Ministro Alexandre de Moraes,
referendada pelo Plenario do STF, sob a Arguicdo de Descumprimento de Preceito
Fundamental n°® 976, fundamentada no argumento de que a populacdo em situacdo de rua no
Brasil estd submetida a condi¢cbes desumanas de vida devido a omissdes estruturais dos trés
niveis federativos do Executivo e do Legislativo, houve a reiteracdo do entendimento de que ha
um direito a politicas publicas para promocdo de direitos fundamentais. Na decisdo, um dos
pontos nucleares da fundamentagédo € a necessidade de formulacéo de politicas publicas de
moradia digna para a populacédo de rua, o que deve ser coordenado pela Unido em parceria com
os demais entes da federacdo (BRASIL, Supremo Tribunal Federal, 2023).

5. CONSIDERACOES FINAIS

As linhas que compreendem este estudo buscaram expor o direito fundamental a
moradia digna a partir dos ordenamentos constitucionais espanhol e brasileiro, apresentando a
infraestrutura urbana e habitacional como garantia material do direito a moradia e o direito a
politicas publicas de infraestrutura habitacional como corolario do direito fundamental a
moradia digna.

Na parte inicial, foram apresentadas as linhas mestras do urbanismo para
desenvolvimento das cidades do século XXI e a relagdo com as infraestruturas. Nesse contexto,
a moradia é um dos elementos essenciais do fendmeno urbanos e foi analisada com um direito,
que se desenvolveu especialmente no plano internacional a partir do pos-guerra com a
Declaracdo Universal dos Direitos Humanos de 1948. As infraestruturas foram apresentadas
como garantias materiais dos direitos fundamentais, o que inclui as relacionadas ao direito a
moradia.

Ato continuo, passou-se a examinar o fenémeno da constitucionalizacdo do direito a
moradia, influenciado pela internacionalizacdo dos direitos humanos e pela progressiva
assimilagdo nos ordenamentos constitucionais dos direitos fundamentais de segunda e terceira
geragdo. Foram transcritas as disposi¢des constitucionais de paises sul americanos, como
Argentina, Equador e Bolivia. A partir dai, passou-se a analisar com maior profundidade a
experiéncia espanhola sobre o derecho a la vivienda, haja vista a distingdo entre direitos

fundamentais e principios orientadores das politicas econdmica e social previstos na
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Constituicdo. Nesse contexto, o derecho a la vivienda encontra-se inserido no Capitulo 111 do
Titulo I da Constituicdo Espanhola, o que a doutrina majoritaria ndo Ihe dé a condicéo de direito
fundamental e sim de principio orientador, que ndo pode ser exigido judicialmente. Por outro
lado, apresenta-se a doutrina critica a essas conclusdes, no sentido de que a restri¢do prevista
no art. 53.3 da aludida carta constitucional se refere somente aos principios estabelecidos no
Capitulo 11l e ndo aos direitos 1& previstos. Ademais, considerando que a legislacdo estatal
também prevé o derecho a la vivienda ndo seria correto impedir sua exigéncia como direito
subjetivo, a partir de onde se desenvolve o contetudo desse direito, que pode ser resumido em
direito a prestacdo de moradia, direito de acesso ao mercado de moradias, direito a conservagédo
da moradia e direito a qualidade da moradia e do seu entorno.

Adiante, 0 exame passou a experiéncia brasileira em relacéo ao direito & moradia digna.
Destacou-se a previsdo constitucional no catalogo de direitos sociais do art. 6°. Além disso,
trabalhou-se a ideia de governancga do direito @ moradia por meio do direito a politicas publicas
de infraestrutura habitacional, que seria a formatacéo juridicamente adequada para implementar
esse direito fundamental. Por fim, sdo apresentadas decisdes judiciais da Suprema Corte
brasileira, o0 STF, que reconhecem o direito a politicas publicas que implementem o direito a
moradia, autorizando a intervencdo do Poder Judiciario nesses casos.

Nesse contexto, em conclusao, o direito fundamental a moradia digna tem um caminho
a ser percorrido no direito brasileiro, devendo culminar na sua maxima efetividade para as
presentes e futuras geracdes, desde que sejam utilizadas técnicas adequadas a complexidade da
questdo, como é o caso do desenvolvimento de politicas publicas sobre infraestrutura
habitacional.

Considera-se que, nos estreitos limites do presente estudo, foi possivel problematizar
aspectos relevantes do direito fundamental a moradia digna, destacando-se parametros
relevantes para sua implementacdo na experiéncia brasileira, constituindo o bem viver nas
cidades e a dignidade da pessoa humana.
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	POLÍTICAS PÚBLICAS DE INFRAESTRUTURA URBANA E A GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA DIGNA
	Alisson de Bom de Souza0F
	Marcelo Buzaglo Dantas1F
	RESUMO: O artigo se desenvolve a partir da ideia de que as políticas públicas de infraestrutura urbana têm o condão de garantir o direito fundamental à moradia digna. Nesse sentido, discorrendo a respeito do urbanismo e do papel central das cidades pa...
	PALAVRAS-CHAVE: Direito fundamental à moradia; Moradia digna; Infraestrutura urbana; Políticas públicas; Garantias materiais.
	PUBLIC POLICIES ON URBAN INFRASTRUCTURE AND THE GUARANTEE OF THE FUNDAMENTAL RIGHT TO DECENT HOUSING
	ABSTRACT: The article develops from the idea that public policies for urban infrastructure have the power to guarantee the fundamental right to decent housing. In this sense, discussing urbanism and the central role of cities for sustainable developme...
	KEYWORDS: Fundamental right to housing; Decent housing; Urban infrastructure; Public policy; Material guarantees.
	SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Urbanismo e Infraestrutura. 2.1 A moradia e o direito. 2.2 A Infraestrutura como garantia de direitos fundamentais. 3. A constitucionalização do direito à moradia. 3.1 Notas sobre o Derecho a la vivienda no constitucionalism...
	1. INTRODUÇÃO
	Este artigo analisa a moradia como direito fundamental social a partir da experiência constitucional, notadamente a espanhola e a brasileira, e a relação com a infraestrutura urbana, culminando no que se denomina de direito a políticas públicas de inf...
	O século XXI é reconhecidamente o século das cidades e, muito embora a moradia não seja um atributo exclusivo do ambiente urbano, é a partir da urbanização acentuada que o direito à moradia passa a ser reivindicado pelos grupos sociais da sociedade in...
	O desenvolvimento do urbanismo e do direito urbanístico se dá a partir dessa necessidade de organizar o ambiente complexo criado a partir das cidades. Nesse sentido, o artigo inicia com a análise do urbanismo e sua relação com a infraestrutura urbana....
	O direito à moradia digna é expressão da dignidade da pessoa humana. Rocha (2004, p. 10) evidencia o papel da dignidade humana na doutrina dos direitos fundamentais:
	O princípio da dignidade humana é o fio condutor dos direitos fundamentais nestes tempos de tantos avanços das coisas e das técnicas e de tantos riscos das investidas e investimentos feitos em detrimento do viver justo, que é pelo que lutam os homens ...
	Desse modo, o artigo passa a analisar a constitucionalização do direito à moradia, ressaltando a influência da internacionalização dos direitos humanos, bem como citando textos constitucionais latino-americanos. Aprofunda-se o debate sobre o direito à...
	No item derradeiro, o trabalho se circunscreve ao tratamento brasileiro sobre o direito à moradia digna, depositado como direito fundamental social no art. 6º da Constituição de 1988. Busca-se averiguar um ponto de avanço ao relacionar o direito à mor...
	Pretende-se, dessa maneira, contribuir com o debate sobre a garantia de moradia digna no Brasil e na melhoria das condições de vida nas cidades, um grande desafio do século XXI.
	2. URBANISMO E INFRAESTRUTURA
	O urbanismo trata de reflexões sobre a cidade que se deseja e a cidade possível. Moreno afirma que desde a vila até a cidade moderna as pessoas manifestam a vontade de compartilhar um território e seus recursos. As cidades se originaram a partir das c...
	Uma das tarefas do urbanismo é a organização adequada do espaço urbano, como explica Ramón (2013, p. 17, tradução nossa):
	O urbanismo contemporâneo é uma política social que surgiu na segunda metade do século XIX como uma reação aos problemas de higiene e discriminação nas grandes cidades. O seu objetivo é organizar adequadamente o espaço urbano, dotando-o de infraestrut...
	O urbanismo possui as seguintes fases: 1) urbanismo liberal; 2) urbanismo social, com ênfase na higiene urbana; 3) urbanismo funcionalista, que teve o apogeu com a Carta de Atenas, fruto do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna de 1933, que s...
	Um dos grandes desafios do século XXI, o século das cidades, é alcançar o desenvolvimento urbano sustentável. Para isso, é preciso realizar um planejamento integral para o crescimento das cidades, que melhore a qualidade de vida de seus habitantes e m...
	Moreno (2023, p. 35-36, tradução nossa) detalha os elementos históricos das cidades, sendo um deles as infraestruturas:
	Quatro elementos-chave podem ser derivados da história, designados com termos latinos, que formam sua essência:
	- a urbs, que se refere ao conjunto de infraestruturas de qualquer natureza que a compõem;
	- o civis, que se refere ao cidadão, elemento central do espaço urbano, pois sua respiração constitui a própria essência da vida na cidade;
	- a spatia, que são os diversos espaços de socialização, trocas e interações e que garantem o pulsar coletivo;
	- e, por fim, a res publica, que designa a ideia de uma política em busca do bem comum.
	Sob uma perspectiva estrutural, Ferrés Rubio (2019, p. 105, tradução nossa) apresenta o conceito de infraestrutura:
	A partir da análise dessas diferentes posições, a infraestrutura pública pode ser considerada como qualquer estrutura física ou virtual, tangível ou intangível, de propriedade do Estado, que tenha uma finalidade de interesse público, cujo objeto seja ...
	Ezcurra (2011, p. 131, tradução nossa) sintetiza demonstrando a evolução da categoria obra pública para a infraestrutura:
	O que diferencia o antigo conceito de obra pública do mais moderno de infraestrutura é a possibilidade de integrar neste último elementos intangíveis (serviços) e, sobretudo, o seu conteúdo finalista, no sentido de que engloba tudo o que é essencial p...
	A infraestrutura habitacional, compreendida notadamente na infraestrutura urbana, é uma infraestrutura tipicamente social, muito embora seja relevante para setores econômicos relacionados à construção civil, e se caracteriza pelo conjunto de ativos qu...
	O Decreto nº 8.874, de 2016 (BRASIL, 2016), que regulamentou as condições para aprovação dos projetos de investimento considerados como prioritários na área de infraestrutura, traz a previsão setorial da infraestrutura, sendo que, por meio do Decreto ...
	Buzanello e Rocha (2022, p. 131) defendem a essencialidade da infraestrutura para o desenvolvimento:
	A infraestrutura é um dos instrumentos de concretização do desenvolvimento, na realidade um instrumento essencial, pois é base indispensável para a produção econômica, a prestação de serviços públicos e a realização de qualquer avanço. Não é possível ...
	O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) regulamenta a política urbana prevista nos artigos 182 e 183 da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), constituindo-se em norma que prevê o direito à cidade sustentável. No inciso I do art. 2º da aludida lei garante-s...
	Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
	I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;
	Sarlet (2014, p. 274) apresenta uma visão sintetizadora do direito à moradia conectado à cidade e ao urbanismo infraestrutural:
	De outra parte, resulta evidente a conexão do direito à moradia (na sua dimensão compreensiva e complexa já indiciada) com o que já se tem designado de um direito à cidade, visto que, como bem averba Gerardo Pisarello, quando se abandona o âmbito rest...
	Portanto, o urbanismo do século XXI, sustentável, deve considerar a relação com infraestruturas, especialmente uma infraestrutura habitacional que compreenda organização em rede, a fim de que as moradias estejam conectadas a um projeto de convivência ...
	2.1 A MORADIA E O DIREITO
	A necessidade urbanística por moradia digna é um fenômeno social relevante que se agudizou a partir do século XIX, e possui grandes desafios no século XXI. A moradia enquanto direito ganha impulso com a urbanização e a preponderância de fixação das pe...
	Diante de uma situação histórica de luta por melhores condições de vida, os direitos sociais passaram a ser reclamados pela classe obreira. Assim, direitos trabalhistas, educação, saúde e dentre eles a moradia fazem parte de um conjunto de pretensões ...
	No caso do direito à moradia, ele deve ser considerado mais que apenas uma reivindicação justa de que todos tenham um lugar onde viver. Ele deve ser também concebido como uma condição necessária para se alcançar um padrão de vida adequado, o qual pode...
	O grande impulso se dá com a internacionalização dos direitos humanos e o reconhecimento do direito à moradia em vários documentos internacionais. Entre esses documentos internacionais vale destacar a pioneira Declaração Universal dos Direitos Humanos...
	Transcreve-se o art. 25, item 1, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948, grifo nosso):
	Artigo 25
	1.Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários,...
	Os direitos sociais são as condições materiais mínimas para o desenvolvimento de uma vida digna. A partir dos documentos internacionais, passou-se a considerar o direito à moradia como um direito humano. Sarlet (2014, p. 267) explica:
	No caso do direito à moradia, a íntima e indissociável vinculação com a dignidade da pessoa humana resulta inequívoca pelo menos no âmbito daquilo que se tem designado de um direito às condições materiais mínimas para uma existência digna e na medida ...
	Merecem destaque as dimensões positiva e negativa do direito à moradia, constituídas, no primeiro caso, nas ações necessárias para garantir uma moradia digna, e no segundo caso, nas abstenções e nos impedimentos dos poderes públicos e dos particulares...
	Entre as aplicações correntes do direito à moradia, seja na esfera do direito internacional, seja na esfera jurídico-constitucional interna dos Estados, destaca-se a sua assim designada dimensão negativa, que diz com a tutela da moradia em face de ing...
	O mesmo autor também reconhece o caráter positivo do direito à moradia:
	[...] na sua condição de direito (subjetivo) de defesa, o direito à moradia tem por objeto em primeira linha a sua não afetação por parte do Estado, ao passo que, na sua condição de direito a prestações, o direito à moradia terá por objeto a criação e...
	É a partir da compreensão social que se contextualiza a categoria moradia, que ultrapassa a compreensão civilista de propriedade privada. E isso se deve a uma progressiva constatação de que em uma sociedade de massas, uma parcela substancial da popula...
	Conforme detalha Osório (2014, p. 47), o Comentário Geral nº 4 do Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas informa os seguintes elementos constitutivos de uma moradia adequada:
	a) segurança jurídica da posse, que se refere ao direito de todas as pessoas possuírem um grau de segurança da posse que garanta proteção jurídica contra despejos forçados e outras ameaças;
	b) disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura essenciais para a saúde, segurança, conforto e nutrição, bem como o acesso aos recursos naturais e coletivos, água potável, energia para cozinhar, aquecimento e iluminação, saneam...
	c) acessibilidade aos custos financeiros associados à moradia de forma que a realização e satisfação de outras necessidades básicas não sejam ameaçadas ou comprometidas;
	d) habitabilidade da moradia de forma a garantir a segurança física dos ocupantes, espaço adequado e proteção contra as intempéries e outras ameaças para a saúde, riscos estruturais, e vetores de doenças;
	e) acesso à moradia adequada e à terra — um lugar seguro para viver em paz e dignidade — para grupos vulneráveis, tais como idosos, crianças, deficientes físicos, doentes terminais, indivíduos HIV positivos, pessoas com problemas médicos persistentes,...
	f) localização que permita o acesso a opções de emprego, serviços de saúde, escolas, creches e outros serviços sociais, e que não permita a construção de moradias em locais poluídos que ameacem o direito à saúde dos habitantes;
	g) adequação cultural com relação à forma que a moradia é construída, os materiais de construção utilizados e as políticas de apoio que permitem a expressão da identidade cultural.
	Uma postura atomista de compreender a necessidade de moradia a partir do fornecimento de um alojamento ou de uma residência, como é o habitual de programas habitacionais brasileiros, que compreende também as políticas relacionadas à população de rua. ...
	2.2 A INFRAESTRUTURA COMO GARANTIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Em linha gerais, existem as garantias processuais, as garantias políticas e as garantias sociais ou materiais dos direitos fundamentais. As duas últimas necessitam de maior aprofundamento doutrinário, na linha de Marrafon e Robl Filho (2020, p. 285)
	A teoria da constituição da efetividade brasileira adequadamente valorizou a promoção dos direitos fundamentais por meio de ações judiciais. De outro lado, não aprofundou, pelo menos não na mesma intensidade, a) a reflexão sobre as garantias sociais e...
	Ferrajoli (2011, p. 118) traz a distinção entre funções e instituições de governo e funções e instituições de garantia e as respectivas fontes de legitimação:
	[...] é hoje essencial uma outra distinção e separação, aquela entre funções e instituições de governo e funções e instituição de garantia, baseada na diversidade das suas fontes de legitimação: a representatividade política das primeiras, seja elas l...
	A ideia de garantia deve ter um papel central em toda reflexão sobre o direito, pois o aproxima da realidade. As Constituições e as demais normas do ordenamento jurídico, por meio de elementos expressos ou implícitos, denotam garantias de seus valores...
	Para promover a efetividade das normas constitucionais e, em especial, as normas de direitos fundamentais, há necessidade de criação de garantias sociais, políticas e jurídicas. As garantias sociais encontram-se satisfeitas quando o Estado e a socieda...
	A infraestrutura consiste em uma garantia social ou material de direitos fundamentais:
	A infraestrutura é um dos instrumentos de concretização do desenvolvimento, na realidade um instrumento essencial, pois é base indispensável para a produção econômica, a prestação de serviços públicos e a realização de qualquer avanço. Não é possível ...
	A indivisibilidade do direito à moradia em relação aos demais direitos sociais leva a um ponto de intersecção entre todos esses direitos fundamentais que é a necessidade de infraestruturas como garantia para a implementação desses direitos. Nesse caso...
	Sem infraestrutura não é possível à cidadania usufruir de moradia digna. Assim, a infraestrutura habitacional deve ser planejada, transparente, sustentável, devendo possuir todos os elementos que compõem o direito à moradia digna.
	3. A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO À MORADIA
	No início do século XX, com a Constituição de Weimar na Alemanha e com a Constituição Mexicana, os direitos sociais iniciam sua trajetória constitucional, o que foi denominado pela doutrina de segurança geração de direitos fundamentais.
	É a partir do constitucionalismo do pós-guerra que se reconhece o princípio da supremacia da Constituição e a força normativa dos direitos fundamentais, dentre eles os chamados direitos sociais. A partir daí novos debates são inaugurados, como a quest...
	A classificação dos direitos fundamentais em gerações ou dimensões coloca o direito à moradia como pertencente à segunda geração de direitos:
	A moradia é, destarte, um direito fundamental de segunda dimensão, e por estar associado a uma execução do Estado, deve ser efetivado através de políticas públicas. Cumpre chamar a atenção acerca do duplo aspecto que possui o direito fundamental de mo...
	Araújo (2022, p. 92) associa também o direito à moradia aos direitos de terceira geração:
	Do ponto de vista jurídico, o direito à moradia costuma ser classificado como um Direito Fundamental de segunda geração, contudo, ele também está intrinsecamente associado aos direitos de terceira geração, ou seja, aos direitos de solidariedade e de f...
	O fato é que o direito à moradia passou a constar no catálogo de direitos de muitas Constituições. Como exemplos na América do Sul, a Constituição Nacional da Argentina introduziu em 1994 o direito à moradia no art. 14 bis (ARGENTINA, 1994).
	Recentemente, Equador e Bolívia editaram novas constituições prevendo o direito à moradia digna:
	Art. 30.- As pessoas têm direito a um habitat seguro e saudável e a uma moradia adequada e digna, independentemente de sua situação social e econômica. (EQUADOR, 2008, tradução nossa)
	Artigo 19.
	I. Toda pessoa tem direito a um habitat e moradia adequados, que dignifiquem a vida familiar e comunitária.
	II. O Estado, em todos os níveis de governo, promoverá planos habitacionais de interesse social, por meio de sistemas de financiamento adequados, baseados nos princípios da solidariedade e da equidade. Esses planos serão preferencialmente destinados a...
	Por sua vez, a experiência constitucional espanhola merece ser apresentada com maior profundidade, pois uma parte majoritária da doutrina não considera a moradia um direito fundamental e sim um princípio orientador.
	3.1 NOTAS SOBRE O DERECHO A LA VIVIENDA NO CONSTITUCIONALISMO ESPANHOL
	O constitucionalismo espanhol vem se desenvolvendo desde a publicação da Constituição de 1978 com a doutrina que considera os dispositivos contidos no Capítulo III do Título I como princípios orientadores da política econômica e social e não direitos ...
	Artigo 53
	[...]
	3. O reconhecimento, o respeito e a proteção dos princípios reconhecidos no Capítulo terceiro informarão a legislação positiva, a prática judicial e as ações dos poderes públicos. Eles só podem ser alegados perante a jurisdição ordinária de acordo com...
	Essa interpretação tem impacto direto sobre o direito à moradia, pois o art. 47 se localiza justamente no Capítulo III do Título I da Constituição de 1978. Transcreve-se o dispositivo nuclear das discussões sobre a moradia na Espanha:
	Artigo 47
	Todos os espanhóis têm o direito de desfrutar de uma moradia digna e adequada. Os poderes públicos promoverão as condições necessárias e estabelecerão as normas pertinentes para a efetivação desse direito, regulando o uso da terra de acordo com o inte...
	Nesse cenário, um intenso debate acadêmico vem sendo travado na doutrina espanhola sobre moradia. Pastrana (2022, p. 168) aborda a fragilidade de um modelo econômico evidenciado pela crise da bolha hipotecária, que ainda afeta o mercado imobiliário, a...
	Para a doutrina majoritária, como explica Ramón (2014, p. 50, tradução nossa), o art. 47 não reconhece direitos subjetivos:
	A doutrina costuma considerar que o artigo 47 da Constituição espanhola não reconhece nenhum direito subjetivo, embora isso não a impeça de identificar o caráter normativo do conjunto de direitos, objetivos e obrigações estabelecidos naquele preceito....
	Ramón (2014, p. 51, tradução nossa) explica que “é comum entender o direito à moradia como um princípio não passível de tutela jurisdicional direta [...]”. E o referido autor aprofunda a diferença entre os princípios orientadores e os direitos fundame...
	A diferença entre o princípio orientador e o direito é que enquanto o primeiro só tem, na verdade, o conteúdo estabelecido na legislação que o desenvolve, o segundo impõe ao legislador o seu próprio conteúdo. Um princípio orientador é um limite negati...
	Portanto, diante dessa interpretação, que inclusive é albergada historicamente pelo tribunal constitucional espanhol, o direito à moradia é um princípio orientador e não pode ser exigido como um direito fundamental. Todavia, uma outra corrente interpr...
	[...] o artigo 53.3 da Constituição apenas afasta o reconhecimento dos "princípios" estabelecidos no capítulo III do título I do texto constitucional como direitos subjetivos, sem que isso afete os "direitos incluídos, nesse mesmo capítulo, nos artigo...
	Além disso, o direito à moradia é reconhecido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e a Constituição Espanhola no art. 10.2 expressamente se vincula a esse documento internacional:
	Artigo 10
	[...]
	2. As normas relativas aos direitos e liberdades fundamentais que a Constituição reconhece serão interpretadas de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os tratados e acordos internacionais sobre as mesmas matérias ratificados pela E...
	Portanto, o constitucionalismo espanhol historicamente elegeu uma interpretação restritiva para o catálogo de direitos fundamentais, todavia a evolução natural da interpretação vem reclamando a consideração como direitos fundamentais aqueles previstos...
	3.2 O CONTEÚDO DO DERECHO A LA VIVIENDA
	A doutrina espanhola que defende o direito à moradia como um autêntico direito fundamental afirma que o desenvolvimento infraconstitucional desse direito já ocorreu, o que afastaria qualquer argumento contrário a sua exigibilidade. Em matéria de direi...
	Ramón (2014, p. 66, tradução nossa) afirma, a partir da atuação do legislador ordinário espanhol, que “cabe observar ainda que o direito constitucional à moradia já tem o desenvolvimento legal que, segundo a opinião majoritária, é exigido no artigo 53...
	O desenvolvimento foi desenvolvido a partir de 2013 em mais da metade das Comunidades Autônomas, em alguns municípios e, mais recentemente, também em nível estatal. A partir de uma interpretação do lar como elemento fundamental da dignidade humana e d...
	Para além da previsão constitucional, na experiência espanhola alguns estatutos de Comunidades Autônomas previram o direito à moradia, tais como o da Catalunha, da Comunidade Valenciana e das Ilhas Baleares. (RAMÓN, 2014, p. 62-63).
	A partir da consideração como um direito subjetivo, reclama definição o conteúdo do direito à moradia. Há a corrente que defende a caracterização da moradia como uma obrigação de meio e não de resultado, o que resultaria no direito a normas, planos e ...
	Por outro lado, Ramón defende o direito à moradia como a possibilidade de se exigir a obrigação concreta de fornecimento de uma moradia digna. Ele justifica isso inclusive com argumentos circunstanciais sobre a situação espanhola:
	No caso espanhol, nem sequer falta moradia para satisfazer as necessidades, pois: a) grande parte da população já satisfez o seu direito no mercado através da habitação própria ou arrendada; b) os planos urbanísticos e habitacionais têm assegurado imp...
	O direito à moradia nesse caminho se desdobra em direito de acesso à moradia, direito a um mercado regulado de moradia para evitar a especulação imobiliária, direito à conservação da moradia e direito à qualidade da moradia. (RAMÓN, 2014, p. 69). O di...
	Imaginemos o caso de uma pessoa com filhos que recebe o salário mínimo e está inscrita há mais de um ano no registro autonômico de requerentes de habitação sem sucesso. Ela não teria o direito de exigir legalmente o valor da diferença entre a renda mé...
	O direito de acesso ao mercado é a imposição aos poderes competentes para intervir no mercado quando ocorrer comportamentos abusivos por parte de atores econômicos que prejudiquem vulneráveis:
	Um exemplo de atividade judicial que, dada a passividade dos legisladores, já pode ser reclamada, temos nos casos Mount Laurel I e ​​II (1975 e 1983), resolvidos pelo Tribunal Supremo de New Jersey (Estados Unidos). Levantaram o problema de uma cidadã...
	O direito à conservação da moradia traduz outra faculdade do direito subjetivo, cujo traço marcante é o de impor limitações sobre outros direitos, com a exigência de garantias procedimentais para a sua prática. Explica Ramón (2020, p. 307, tradução no...
	[...] o direito de fruição da moradia deve incluir estabilidade contra imposições abusivas dos proprietários. É de esperar que a defesa do arrendatário seja assumida por lei, mas se assim não for ou simplesmente se os interessados não entenderem que a...
	O direito à qualidade da moradia tem relação direta com a ideia de moradia digna e adequada, o que engloba também o direito ao entorno da moradia, ou seja, a infraestrutura adequada e digna para garantir o pleno exercício do direito. Ramón (2020, p. 3...
	Os potenciais titulares do direito à moradia são as pessoas mais vulneráveis que se encontram desprovidas do conteúdo mínimo de uma moradia digna e que não possuem condições de ingressar no mercado de imóveis residenciais:
	Dentro, então, do requisito comum e essencial da impossibilidade de gozo autônomo do direito, os titulares mais típicos seriam: a) os carentes de moradia; b) aqueles que veem ameaçado seu arranjo habitacional; c) os que dispõem de moradia de qualidade...
	Esses são os elementos mínimos que podem compor o conteúdo do derecho a la vivienda no ordenamento espanhol e que podem inspirar outros ordenamentos jurídicos.
	4. O DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA NO BRASIL
	Na experiência brasileira o direito à moradia foi previsto pela primeira vez com a Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro de 2000, que incluiu no art. 6º da Constituição a previsão do direito à moradia. Transcreve-se a redação atual do art. 6...
	Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRAS...
	O direito à moradia é um dos elementos dos direitos sociais que compete à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios, segundo a Constituição, no seu artigo 23, inciso IX, que dispõe o dever de “promover programas de construção de moradias e a m...
	O reconhecimento do direito humano à moradia pela ordem jurídica brasileira, com a Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro de 2000, foi resultante de uma longa batalha desencadeada sobretudo por organizações populares ligadas à luta pela morad...
	O direito à moradia não é necessariamente direito à casa própria. Ele envolve a construção de um direito ao lar em que a pessoa possa se desenvolver em plenitude, solitariamente ou coletivamente. No Brasil a necessidade por moradia é evidente, havendo...
	Muito embora a evidência de que a propriedade possa servir também de moradia ao seu titular e que, além disso, a moradia acaba, por disposição constitucional expressa — e em determinadas circunstâncias — assumindo a condição de pressuposto para a aqui...
	Desse modo, no Brasil o grande desafio é a efetivação do direito fundamental à moradia, notadamente por se tratar de um direito social que demanda prestações positivas.
	O direito à moradia e outros direitos sociais prestacionais teriam baixa densidade normativa e eficácia limitada em razão de sua estrutura normativa de natureza programática. Por outro lado, a Constituição é uma norma que deve ser aplicada com a máxim...
	4.1 O DIREITO A POLÍTICAS PÚBLICAS DE INFRAESTRUTURA HABITACIONAL
	A governança estatal dos direitos fundamentais tem sido tratada com maior rigor pela doutrina jurídica brasileira, a fim de que os direitos sociais tenham maior eficácia e proteção estatal. A formulação de políticas públicas para promoção de direitos ...
	As cidades, desde o fenômeno da concentração urbana ocorrida durante o século XX, são o principal espaço da atividade humana. Devem, portanto, submeter-se ao princípio do desenvolvimento sustentável a partir das políticas urbanas, de modo a viabilizar...
	Ramón apresenta relevantes contribuições sobre as políticas públicas de infraestrutura habitacional para garantir o direito à moradia digna:
	[...] não há dúvida de que qualquer política pública requer apoio orçamentário que não parece possível de ser totalmente implementado por meio dos tribunais. No entanto, esta dificuldade não pode conduzir à negação dos direitos reconhecidos aos cidadã...
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	Assim, as políticas públicas de infraestrutura habitacional são uma alternativa viável para a progressiva implementação pelos poderes públicos do direito à moradia digna nas cidades e, no caso brasileiro, é o caminho que vem trilhando a jurisprudência...
	4.2 A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	O Supremo Tribunal Federal tem atuado recentemente para o reconhecimento de um conteúdo nuclear de implementação do direito à moradia digna. O alerta de Araújo (2022, p. 93) sobre a atividade judicial em matéria de moradia é relevante:
	No que se refere ao direito à moradia, no restrito espaço do urbano, o juiz está inevitavelmente inserido no espaço político da aplicação da norma, e a preponderância do Princípio da Solidariedade Ambiental apresenta maiores dificuldades, pois a proxi...
	O Supremo vem entendendo que o direito à moradia gera efeitos e permite a intervenção do Poder Judiciário para a implementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais, como se vê na ementa a seguir transcrita:
	Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Constitucional e Administrativo. 3. Implementação de políticas públicas. Direito à moradia e à integridade física. Possibilidade. 4. Inexistência de violação ao princípio da separação ...
	No voto o Ministro Gilmar Mendes sintetiza a jurisprudência da Suprema Corte:
	Como já demonstrado na decisão ora agravada, o acórdão não destoa da jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que pode, excepcionalmente, o Poder Judiciário, determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constituc...
	Outro julgado no mesmo sentido:
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	Em uma decisão monocrática recentíssima do Ministro Alexandre de Moraes, referendada pelo Plenário do STF, sob a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 976, fundamentada no argumento de que a população em situação de rua no Brasil está ...
	5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	As linhas que compreendem este estudo buscaram expor o direito fundamental à moradia digna a partir dos ordenamentos constitucionais espanhol e brasileiro, apresentando a infraestrutura urbana e habitacional como garantia material do direito à moradia...
	Na parte inicial, foram apresentadas as linhas mestras do urbanismo para desenvolvimento das cidades do século XXI e a relação com as infraestruturas. Nesse contexto, a moradia é um dos elementos essenciais do fenômeno urbanos e foi analisada com um d...
	Ato contínuo, passou-se a examinar o fenômeno da constitucionalização do direito à moradia, influenciado pela internacionalização dos direitos humanos e pela progressiva assimilação nos ordenamentos constitucionais dos direitos fundamentais de segunda...
	Adiante, o exame passou à experiência brasileira em relação ao direito à moradia digna. Destacou-se a previsão constitucional no catálogo de direitos sociais do art. 6º. Além disso, trabalhou-se a ideia de governança do direito à moradia por meio do d...
	Nesse contexto, em conclusão, o direito fundamental à moradia digna tem um caminho a ser percorrido no direito brasileiro, devendo culminar na sua máxima efetividade para as presentes e futuras gerações, desde que sejam utilizadas técnicas adequadas à...
	Considera-se que, nos estreitos limites do presente estudo, foi possível problematizar aspectos relevantes do direito fundamental à moradia digna, destacando-se parâmetros relevantes para sua implementação na experiência brasileira, constituindo o bem...
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